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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD 
 

 

INFORMAÇÕES DA UNIDADE 

Unidade Requisitante (SETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO): 

Dirigente da Unidade Requisitante: 

PAULO ROBERTO DO ROSÁRIO BARROS 

Matrícula : 

Responsável pela Demanda: 

ROBERDAN ROSÁRIO 

Matrícula : 

E-Mail: Telefone Fixo: ( ) 
Telefone Cel: ( ) 

Indicação do membro da equipe de planejamento e responsável pela fiscalização 

Fiscalização – Nome: 

GILMAR SELEIRO DOS SANTOS 

 

INFORMAÇÕES DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

TIPO DO ITEM 

MATERIAL DE CONSUMO (  ) EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE ( ) 

SERVIÇO CONTINUADO ( X ) SERVIÇO NÃO CONTINUADO (  ) 

OBRA (  ) SERVIÇO DE ENGENHARIA (  ) 

Descrição sucinta da solicitação: 
Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica em 
atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Viseu 

Necessidade da contratação: 

Trata-se a presente justificativa para a contratação de pessoa jurídica, na forma de sociedade de 
advogados, para prestar serviços jurídicos especializados a favor da Câmara Municipal de Viseu, 
com inexigibilidade, tendo em vista a notória especialização, bem como a singularidade dos 
serviços a serem prestados. Nesse contexto, versa a Lei de Licitações, em seu art. 74, inciso III letra 
“E”, sobre a inexigibilidade “para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 74 inciso 
III desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação”. Dentre os serviços técnicos 
especializados passíveis de licitação, consoante disposição do artigo acima citado, constam 
expressamente a realização de assessorias ou consultorias técnicas, bem como o patrocínio ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas. Assim, quando presente a singularidade dos serviços 
técnicos a serem prestados, mormente em se tratando se realização de assessoria e consultoria 



técnica jurídica, bem como o patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas, 
inegavelmente a Lei de Licitações estabelece a possibilidade de inexigibilidade. Ademais, para a 
configuração de hipótese de inexigibilidade para a contratação de ditos serviços singulares, 
imprescindível é a notória especialização da empresa a ser contratada. Acerca da notória 
especialização do profissional ou da empresa a ser contratada, a Lei de Licitações, em seu art. 6º, § 
XIX, estabelece que: “notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo 
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato”; 
Com base nos dispositivos da Lei 14.133/2021, evidencia-se que a hipótese de contratação, 
configura-se como inexigibilidade, assim que os requisitos de notória especialização do escritório 
contratado e da singularidade dos serviços a serem prestados, bem como da incapacidade de 
absorção dos serviços pelo corpo técnico da municipalidade forem evidenciados. 
I – Objeto: Constitui-se como objeto deste a contratação de serviços técnicos especializados de 
consultoria e assessoria jurídica em atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Viseu, 
para prestar serviços jurídicos especializados de advocacia para: 
- Contribuir juntamente com as demais áreas técnicas na análise e aperfeiçoamento do Plano 
plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual na forma exigida pela 
legislação aplicável.  
- Atuar oferecendo suporte jurídico em Processos Administrativos de avaliação de requerimentos 
de servidores, expedindo pareceres jurídicos e orientações verbais.  
- Atuar oferecendo suporte jurídico em Processos Disciplinares, expedindo pareceres jurídicos e 
orientações verbais, e propondo minutas de peças em atendimento às exigências legais.  
- Atuar oferecendo suporte jurídico em Processos Licitatórios, expedindo pareceres jurídicos, 
orientações verbais e propondo minutas de peças em atendimento às exigências legais.  
- Atuar perante o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará -TCM, apresentando 
esclarecimentos, defesas, interpondo recursos, apresentando memoriais e realizando 
sustentações orais, especialmente no que tange à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
patrimonial e operacional, a fim de que, na gestão fiscal, a Câmara Municipal cumpra com os 
princípios da legalidade, economicidade e legitimidade;  
- Atuar perante a Justiça Estadual e Federal de primeira e segunda instâncias bem como nos 
tribunais Superiores (STJ e STF), em causas relativas ao direito público;  
- Prestar serviço de advocacia, em nível de consultoria preventiva e contenciosa na área do Direito 
Público, dando suporte a Câmara Municipal: emitindo pareceres e propondo minutas de peças 
administrativas e judiciais, quando demandado; realizar análise, redação e avaliação de atos 
administrativos; e, elaborar e implementar fluxos administrativos.  
- Prestar serviço de assessoria e consultoria legislativa: elaboração de minutas de projetos de leis, 
de decretos legislativos, de portarias e dar apoio na análise dos atos no decorrer do processo 
legislativo.  
- Prestar serviço de assessoria e consultoria legislativa nos processos de investigação de 
competência da câmara, como: CPI e Comissões Processantes. 

 

Resultados Pretendidos: 

Indica-se a contratação da proponente LEANDRO ATHAYDE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrito no CNPJ nº 39.795.640/0001-70, situada na cidade de Belém, no Estado do 
Pará, na Rua Carlos Gomes, n° 193, sl 201, bairro campina, CEP: 66017-080, em face do mesmo ter 
comprovada especialização no âmbito jurídico. Além da experiência comprovada, pois há vários 
anos presta serviços especializados para diversas Instituições Públicas, com destacada e elogiada 
atuação pelos representantes legais dos entes contratantes. O que possibilita a celebração de 
contrato de natureza Multidisciplinar, envolvendo as mais variadas questões juridicas. 
Vale salientar que, a contratação de profissional de maior quilate técnico depende do grau de 



confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho em outras Municipalidades, de modo 
a tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência 
necessária para atender, a contento, os relevantes interesses do legislativo.  
Ademais, a singularidade dos serviços prestados consiste em seus conhecimentos individuais, 
estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor 
profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal 
mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço). No caso concreto a equipe 
técnica é composta por advogados especializados e com larga experiência na área jurídica, o que 
induz amplos conhecimentos individuais e coletivos da empresa na área objeto da contratação. 

 

Requisitos necessários para a contratação: 

Comprovação de notória especialização, atestados de capacidade técnica, além de comprovada 
experiencia nos assuntos realacionados a contratação. 

 

Providências a serem adotadas pela administração previamente à contratação: 

Ampla pesquisa para ser efetuada a contratação do profissional técnico. 



 
Assumo que os colaboradores designados como membro da equipe de planejamento e 

responsável pela fiscalização ficarão à disposição para dirimir eventuais dúvidas sobre esta 

requisição, bem como para acompanhar todo o procedimento de contratação, fornecendo todas 

as informações técnicas necessárias junto ao agente de contratação,  e sua equipe de apoio. 

 
Certifico que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos 

expostos na justificativa da contratação do presente documento. 

RESPONSABILIDADE PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E CONTEÚDO DO DOCUMENTO 

 
 

 
 

Viseu, PA 10 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

                                               PAULO ROBERTO DO ROSÁRIO BARROS 
                                              Presidente da Câmara Municipal de Viseu 

                                                      

 

Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento 

NÃO SE APLICA 
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